Comarca da Capital – Regional do Méier – 4ª Vara de Família
Juiz: Marcos Borba Caruggi
Processo nº 0019833-79.2008.8.19.0208 (2008.208.022762-7)
Cuida-se de ação pelo procedimento comum ordinário ajuizada por Daniele Verônica Berlim Sole em face de Luis Fernando Bezerra Wedekind. Petição inicial às f. 02/05, instruída com o documento de f. 06, alegando em síntese a autora que em sede de ação de separação judicial não houve acordo no que concerne a partilha dos bens do casal, bens esses que se encontram elencados nos autos da ação de arrolamento de bens. Afirma a autora que todos os bens arrolados foram adquiridos na constância do casamento, razão pela qual entende que a partilha deverá ser feita na proporção de cinquenta por cento para cada um, devendo haver compensação daqueles que foram alienados pelo réu. Elencado a autora os bens que pretende partilha como sendo: automóvel marca toyota SWD D palaca LCC 5083; automóvel marca honda accord EXR placa LAU 9877; motocicleta Suzuki modelo 900 cc placa KRD 8382; imóvel constante do condomínio Solar da Itacuruça, lote n.° 2 da quadra L do loteamento Itablu, com edificaçao não legalizada; título de propriedade do Iate Clube de Itacuruça; embarcação registrada na capitania, denominada Manga & Dam 24, seq 1210 15/06/99; sociedade de fato em frota de auto-socorro 2 Flávios, localizada na Rua General Belegard, 253, tendo como sócio o Sr. Flávio do Couto; aparelhos eletrônicos que guarnecem o imóvel onde o casal residia, indicados como sendo três televisores sendo dois de 24´ e um de 14´, dois videocassetes, um videokê, um microcomputador, um aparelho de som completo ´pionner´, com DVD, um vídeo game ´pay station´ 2, dois aparelhos de som portáteis 3 em 1, um forno de microondas, uma geladeira duplex, um fogão de seis bocas, um lava louças, uma máquina de lavar roupas, uma sacadora e um freezer. Elencada ainda a autora aparelhos eletrônicos que guarnecem a casa de praia, como sendo quatro televisores sendo dois de 29´ e dois de 20´, uma geladeira, um freezer, um fogão de quatro bocas, uma máquina de lavar roupas e um forno de microondas. À f. 10, é deferida provisoriamente a autora a gratuidade de justiça. À f. 11, é determinada a citação da parte ré, que se efetivou, consoante certidão positiva de f. 14. Peça de contestação ofertada pelo réu às f. 15/18, acompanhada dos documentos de f. 19/20, refutando as assertivas de que todos os bens elencados foram adquiridos durante o lapso temporal da união matrimonial, acrescentando inclusive que os bens móveis apontados carecem de prova documental comprobatória de sua aquisição. No que concerne ao bem imóvel localizado em Itacuruça, a embarcação denominada ´Manga & Dani´ e o título de propriedade do Iate Clube Itacuruça não discorda da sua partilha. Aduz ainda o réu que no tocante aos dois veículos, em face da dificuldade financeira vivenciada pelo ex-casal, foram alienados ainda na consância do matrimônio. Nega o réu que seja proprietário da motocicleta Suzuki, bem como da participação na sociedade de fato constante da inicial. Petição da autora às f. 23/25, reiterando que o patrimônio constituído em sua totalidade foi adquirido na constância do casamento. Afirma a autora que quanto ao automóvel Toyota SDW 4 D foi adquirido em 21/01/1998 e vendido em 18/02/2004 e que quanto ao automóvel Honda Accord foi adquirido em 22/06/1999 e vendido em 14/04/2004. No que diz respeito a motocicleta informa que foi a mesma adquirida a prazo, mediante o pagamento de prestações, constando em nome de terceiro e posteriormente transferido para o nome de outrem, reiterando o pedido vestiular de partilha dos bens arrolados. À f. 26, é designada data para realização de audiência especial de conciliação. Assentada de audiência especial de conciliação à f. 28, restando infrutífera a tentativa de conciliação, diante da ausência da parte ré e seu patrono. Pelo Ministério Público foi informado que deixava de oficiar no processo. Pelo juízo foi determinado que se anotasse na capa dos autos que o ´parquet´ deixava de oficiar, determinando ainda fossem apensados a este processo os autos da ação de separação judicial. Petição da parte ré às f. 29/30, indicando as provas que pretende produzir consistente em documental superveniente, oral e pericial. À f. 31, a parte autora é instada a se manifestar acerca da produção de provas. Petição da autora às f. 33/34, informando que pretende a produção de provas documental, oral e avaliação judicial do bem imóvel. Com a petição foram juntados os documentos de f. 35/46. À f. 48, a parte re é instada a se manifestar acerca da documentação acostada. Manifestação da parte ré às f. 50/52, noticiando encontrar-se com débito junto ao Iate Clube Itacuruça no valor de R$ 4.206,03. Junto com a petição do réu foram anexados os documentos de f. 53/59. À f. 61, consta decisão deferindo a produção de prova oral e documental superveniente, com designação de AIJ, cuja assentada encontra-se às f. 72/73, sendo remarcada nova data. Petição da autora à f. 74, juntando os documentos de f. 75/92. Nova assentada de AIJ à f. 93, oportunidade em que a parte réu não adentrou a sala de audiências, muito embora se encontrasse nas dependências do Fórum, como noticiado. Pelo patrono da parte autora foi requerida a avaliação judicial dos bens. Petição da parte ré às f. 94/97, insistindo que a parte apresente a comprovação de propriedade dos bens do casal, como a motocicleta, os reboques do auto-socorro e demais objetos móveis. Com a petição adunou o réu os documentos de f. 98/102. À f. 103, a parte autora é intimada a se manifestar acerca da petição e documentos juntados pelo réu, o que o faz às f. 104/105, desistindo da partilha da motocicleta e da sociedade de fato informada na inicial. À f. 106, as partes são instadas a esclarecerem se persiste interesse na produção de prova oral, só havendo manifestação do réu(f. 108), que requer seja prolatada decisão no incedente de impugnação ao valor da causa. Cópia da decisão proferida no incidente de impugnação ao valor da causa à f. 110, rejeitando a mesma. À f. 114, as partes são instadas a se manifestarem em derradeiras alegações. Petição da parte autora à f. 115 e da parte ré às f. 118/120. É o relatório. Decido. Verifica-se dos autos que almeja a parte autora a partilha dos bens elencados na inicial, quais sejam: automóvel marca ´Toyota´ SWD D placa LCC 5083; automóvel marca ´Honda accord´ EXR placa LAU 9877; motocicleta ´Suzuki´ modelo 900 cc placa KRD 8382; imóvel constante do condomínio Solar da Itacuruça, lote n.° 2 da quadra L do loteamento Itablu, com edificaçao não legalizada; título de propriedade do Iate Clube de Itacuruça; embarcação registrada na capitania dos portos, denominada Manga & Dam 24, seq 1210 15/06/99; sociedade de fato em frota de auto-socorro 2 Flávios, localizada na Rua General Belegard, 253, tendo como sócio o Sr. Flávio do Couto; aparelhos eletrônicos que guarnecem o imóvel onde o casal residia, indicados como sendo três televisores sendo dois de 24´ e um de 14´, dois videocassetes, um videokê, um microcomputador, um aparelho de som completo ´pionner´, com DVD, um vídeo game ´pay station´ 2, dois aparelhos de som portáteis 3 em 1, um forno de microondas, uma geladeira duplex, um fogão de seis bocas, um lava louças, uma máquina de lavar roupas, uma sacadora e um freezer. Elencada ainda a autora aparelhos eletrônicos que guarnecem a casa de praia, como sendo quatro televisores sendo dois de 29´ e dois de 20´, uma geladeira, um freezer, um fogão de quatro bocas, uma máquina de lavar roupas e um forno de microondas. Posteriormente, em seu petitório de f. 104/105, a parte autora desiste da partilha da motocicleta e da sociedade de fato em frota de auto-socorro 2 Flávios. Diante disso, o pedido subsiste no tocante aos demais bens elencados. A parte ré(f. 16) não se opõe a partilha do bem imóvel situado em Itacuruça, a embarcação denominada ´Manga & Dani´ e o título do Iate Clube Itacuruça, muito embora com relação a esse último bem informe posteriormente que pende sobre o mesmo um débito. A questão concernente a propriedade dos bens arrolados na petição inicial e que pretende a autora sua partilha não podem ser novamente objeto de discussão, sob pena de violar a coisa julgada. Isso porque constou da sentença proferida em sede de ação cautelar de arrolamento de bens em apartado(f. 375 daqueles autos) que ´... a presente ação cautelar tem por escopo resguardar o resultado profícuo da ação cognitiva de separação judicial, onde se deverá decidir acerca da destinação dos bens descritos na inicial...´ Ficou ainda consignado que ´... a aquisição de tais bens ocorreu após o casamento das partes, havendo presunção de comunicabilidade...´ Tem-se ainda que o pedido foi julgado procedente para determinar o arrolamento dos bens descritos na inicial...´ Verifica-se ainda dos autos que irresignado o então requerido e ora réu manejou recurso de apelação, que entretanto, teve negado provimento(f. 428 daqueles autos). Consta do V. Acordão(f. 427) que ´... Não tem razão o apelante. A sentença, aliás deu correto deslinde à controvérsia, aplicando-se, com inegável acerto, as disposições legais e princípios de direito pertinentes...´ Consta também do Acórdão que ´... com efeito, devem ser presumidos adquiridos na constância do casamento os bens relacionados na inicial, o que, aliás, não foi impugnado por ele...´ Diante disso, nada obsta possam os bens elencados na peça vestibular ser objeto de partilha, com exceção daqueles que a parte autora manifestou sua desistência. Que não se ignore ainda a alegação defensiva de que os veículos foram alienados na constância do casamento, visto alegada crise financeira vivenciada. Ocorre, que mesmo que se desprezasse o antes dito e se pretendesse um exame mais apurado da questão em sede de processo de cognição, não poderia prosperar tal assertiva, visto que por força do disposto no art. 333, II, CPC era ônus que competia a parte ré, que, no entanto, não se desincumbiu do seu mister, posto que embora instado a comprová-lo, nenhuma prova produziu neste sentido. Que não se olvide ainda, que no tocante aos bens móveis, é importante enfocar que pelo regime da comunhão parcial presumem-se adquiridos na constância do casamento, quando não se provar que o foram em data anterior, nos termos do art. 1.662, do Código Civil, o que sepulta a tese defensiva. No que concerne ao bem imóvel situado em Itacuruça, a embarcação denominada ´Manga & Dani´ e o título do Iate Clube Itacuruça, não resistiu a parte ré ao ideário que fossem partilhados, muito embora com relação a esse último bem informe posteriormente que pende sobre o mesmo um débito, que a documentação de f. 53 comprova sua existência, devendo ser considerado quando da partilha do mesmo. Assim sendo e considerando o regime adotado no casamento, necessário que se proceda a partilha dos bens adquiridos na constância do casamento, em partes iguais e que eventual bem alienado, como os automóveis, por exemplo, possam ser objeto de futura avaliação indireta, com ressarcimento a parte autora do valor apurado. Posto isso, julgo procedente o pedido para determinar que os bens arrolados na peça vestibular sejam partilhados igualmente entre autora e réu, com exclusão apenas da motocicleta e da sociedade de fato em frota de auto-socorro 2 Flávios. Condeno a parte ré ao pagamento das despesas judiciais e honorários advocatícios que arbitro em R$ 1.500,00(um mil e quinhentos reais), tendo em vista o iter processual percorrido. Decorrido o lapso temporal previsto no § 5.° do art. 475 J do CPC sem manifestação, ao arquivo, sem prejuízo de eventual requerimento de desarquivamento por parte do interessado. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 12.12.2013.
